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Anexos 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Este termo tem como objetivo convidá-la a participar da pesquisa de 

Mestrado do Departamento de Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica 

- PUC-RJ, desenvolvida pela mestranda Rosimar Abreu Leal.  

A pesquisa tem como objetivo estudar o processo de implementação da 

municipalização da política de atendimento ao adolescente em conflito com a lei 

em cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto no município de 

Nova Iguaçu. Para tanto, será realizado entrevista semiestruturada como 

instrumento de coleta de dados. Este estudo torna-se importante pela incipiente 

produção teórica vivenciada pelo Serviço Social no que se refere o processo de 

implementação da municipalização da Política de Atendimento ao Adolescente 

em Conflito com a Lei. 

Esta pesquisa não oferece qualquer risco para a sua relação social, 

profissional, familiar. E que a participação na pesquisa deve ser voluntária, 

podendo o consentimento ser retirado a qualquer momento. Esclareço que as 

informações obtidas nesta pesquisa serão confidenciais e asseguro sigilo sobre 

seus dados pessoais. Ao término da pesquisa, você terá livre acesso aos seus 

resultados. Informo que uma cópia deste documento, devidamente assinada, ficará 

com o participante da pesquisa e outra com o pesquisador.  

Como responsável pela pesquisa estarei disponível para esclarecer suas 

dúvidas sobre o projeto e sua participação, nos seguintes telefones: (21) 0000-

0000 e xxx-xxx  e no endereço eletrônico: yy@xx.com.br (E ainda, para obter 

mais esclarecimentos informo que a pesquisa tem como professora orientadora a 

Dra. Ilda Lopes Rodrigues da Silva, que poderá ser contatada através do telefone 

XXX-XXXX), e, no endereço eletrônico: xx@yy.com.br. Após ter entendido e 

compreendido os objetivos, as condições e benefícios da pesquisa eu concordo em 

participar.  

 _______________________                     ______________________________ 

 Participante                                             Rosimar Abreu Leal (pesquisadora)   

                           

           Rio de Janeiro, __________ de _____________ de 2011. 
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Roteiro I – Secretaria Municipal de Assistência Social 

 

I- Gestão da Política (Planejamento, Monitoramento e Avaliação) 

 
 Inclusão na agenda política governamental. 

 
 Planejamento da Política de Atendimento ao adolescente em Cumprimento de 

Medida Socioeducativa na modalidade de Liberdade Assistida e de Prestação 
de Serviços à Comunidade nos município de Nova Iguaçu. 

 
 Dificuldades identificadas na execução da política de atendimento mesmo 

após o cofinanciamento do governo federal.  
 

 Estratégias traçadas após transferência da política de atendimento ao 
adolescente em conflito com as leis para ser ofertada no município. 

 

 
II- Intersetorialidade 

 

 Integração desta política com diferentes políticas públicas. 
 

 Integração entre SUAS e SINASE na implementação da política de 
atendimento. 
 

 Atores envolvidos no processo de municipalização.  
 

 
III-Territorialidade 

 

 Desafio local na implementação da política. 
 

 Participação da população na implementação da política de atendimento ao 
adolescente em conflito com a lei. 
 

 Benefícios/vantagens da política de atendimento ao adolescente em ser 
ofertado pelo governo local. 
 

 Soluções encontradas pelo município de Nova Iguaçu em relação à 
situação social e econômica dos adolescentes. 
 

 Estratégias traçadas a partir da descentralização da política para atender as 
demandas do território. 
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Roteiro II – EQUIPE TÉCNICA 

 

I - Gestão da Política (Planejamento, Monitoramento e Avaliação) 

 

 Equipe técnica: (nº de técnicos segue as orientações do SINASE no 
atendimento aos adolescentes, capacitação específica, tempo de programa 
e formação profissional.). 

 
  Processo do planejamento das atividades do o Serviço de Proteção Social a 

Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade 
Assistida e de Prestação de Serviços à Comunidade no município. 
 

 Iniciativas, dificuldades e desafios postos na execução do Serviço de 
Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida 
Socioeducativa de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à 
Comunidade. 
 

 Monitoramento da Política de Atendimento ao Adolescente.  
 

 Avaliação da Política de Atendimento ao Adolescente. 
 

 
II- Intersetorialidade 

 

 Articulação da equipe técnica com o Sistema de Garantia de Direitos. 
 

 Articulação da equipe técnica com a rede local para o atendimento do 
adolescente em conflito com a lei em meio aberto. 

 
 Incorporação do adolescente em conflito com a lei em diferentes políticas 

públicas. 
 

 Articulação Juizado, Promotoria, CMDCA e equipe técnica do CREAS. 
 

III-Territorialidade 

 

 Desafio para os equipamentos da Política Pública de Assistência Social no 
atendimento ao adolescente em MSE.  
 

 Ações socioeducativas desenvolvidas junto aos adolescentes com a 
perspectiva de contribuir no cumprimento da MSE.  

 
 Acompanhamento da família do adolescente pelo CREAS. 

 
 Resgate dos laços familiares, comunitários, educacionais e culturais. 
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ROTEIRO II – JUIZADO 

 

I-Gestão da Política 

 

 Dificuldades e desafios postos no desenvolvimento da política de 
atendimento ao adolescente que o promotor identifica na transferência de 
execução para o município 
 

 Trabalho da Promotoria nesta nova gestão da política de atendimento ao 
adolescente. 

 

II-Intersetorialidade 

 

 Integração entre SUAS e SINASE na implementação da política de 
atendimento ao adolescente em cumprimento de medida socioeducativa. 
 

 Articulação Juizado, Promotoria, CMDCA e CREAS. 
 

 Articulação do Conselho Municipal de Direitos da Criança e Adolescente 
com o governo local para implementação da política. 
 

 Participação da Promotoria em atividades da rede local em defesa da 
política de atendimento ao adolescente. 

 
 
 III-Territorialização 

 

 Desafio para Promotoria no acompanhamento dos adolescentes atendidos 
pelos equipamentos da Política Pública de Assistência Social do município. 
 
 

 Acompanhamento da família do adolescente através da Promotoria no 
município. 

 
 Resgate dos laços familiares, comunitários, educacionais e culturais através da 

Promotoria. 
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